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Reporto-me às duas exposições acima identificadas, em ambas se tratando de pretensões de permanência no referido EPR, se não a título definitivo, pelo menos temporariamente.

 

A situação de fundo subjacente é há muito conhecida, certamente o sendo também de V.ª Ex.ª. Assim, ao contrário do que há muito sucede no caso da Madeira, o parque penitenciário na Região Autónoma dos Açores não permite o adequado cumprimento dos princípios que sustentam os critérios de afetação dos reclusos aos estabelecimentos prisionais, com evidente prejuízo para os que de aí são oriundos.

 

O número de vagas disponível atualmente é bastante inferior às necessidades, tal motivando que se prefira a afetação de reclusos aos estabelecimentos da região quando esteja em causa a prisão preventiva ou penas muito curtas.

 

Neste quadro e também num cenário de grande sobrelotação, agravado pela estrutura do EPR de Ponta Delgada, com alojamento em grandes camaratas, as hipóteses de permanência naquele EP mais do que o tempo necessário para a realização de diligências inerentes aos processos judiciais são remotas. Acresce a isto o facto de, por razões de natureza económica e logística, se potenciarem ao máximo os meios humanos disponíveis, designadamente as equipas que fazem o transporte dos reclusos entre o continente e as ilhas, e cujas datas das deslocações não são suscetíveis de ir ao encontro das pretensões de todos os reclusos envolvidos nestes procedimentos.

Compreendendo a perspetiva de quem se vê transferido para o continente a poucas semanas do Natal, noto a necessidade de se compreender perspetiva inversa, por exemplo a dos reclusos que se encontram no continente e que, na medida das disponibilidades, obtêm uma transferência a título precário nesta mesma altura do ano.

 

Com a futura abertura das novas instalações do Estabelecimento Prisional em Angra do Heroísmo, estará assim mais próxima a resolução da insuficiência de vagas nos Açores para cumprimento de penas por pessoas que aí tinham anteriormente residência ou que aí possuem o seu enquadramento familiar, isto pelo menos no caso das ilhas do grupo central.

 

Devo sublinhar, no que toca ao caso do Senhor Ricardo Farias, que a descrição dos factos feita por V.ª Ex.ª omite detalhe fundamental, decerto por desconhecimento. Na verdade, resultando a presença do mesmo nos Açores de conduta ilícita da sua parte e estando afeto ao EP de Sintra, onde se deveria ter oportunamente apresentado, após gozo de licença “precária”, compreende-se a impossibilidade de se premiar tal situação, nas condições já tão insuficientes para acorrer aos legítimos anseios da generalidade dos reclusos açorianos.

 

Com os melhores cumprimentos,

 

Helena Vera-Cruz Pinto

Provedora-Adjunta de Justiça

